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    Prefácio




    Cara leitora,




    Caro leitor,




    Fui tomado por grande alegria, quando recebi o honroso convite para prefaciar a obra INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO: projetos de IA nos tribunais e o sistema de apoio ao processo decisório judicial, de Janine Vilas Boas Gonçalves Ramos, mestra em Direito pela Universidade de Brasília (UnB).




    Trata-se de uma Obra com propósito ousado e pioneiro. Inegavelmente, há estudos descritivos sobre a aplicação de Inteligência Artificial no Judiciário, contudo, a Autora se propôs a um extenuante trabalho com um viés analítico, que busca fornecer ao leitor um panorama sobre a IA como apoio efetivo ao processo decisório. Para tal, apresenta abordagem estratificada sobre as funcionalidades efetivamente direcionadas a área-meio e a área-fim dos tribunais.




    O livro é fruto de suas pesquisas e de sua defesa de dissertação. A publicação, inclusive, atende a recomendação da própria banca avaliadora, que asseverou a relevância do conteúdo como elemento fundamental de apoio para outras pesquisas na área do Direito sobre IA aplicada.




    A Obra apresenta elementos de fundamento sobre a própria IA, suas tecnologias, tipos e características relevantes para a prática jurídica. Além do compromisso da Autora de bem orientar os conceitos e estruturas relevantes, a Obra desce a minucias sobre os aspectos de IA nos sistemas de Justiça, reforçando o aspecto estratégico que os estudos sobre IA recebem quando são realizados na Universidade de Brasília.




    A Autora também se dedica a trabalhar com referenciais regulatórios incidentes sobre a IA no Brasil, em especial, no Poder Judiciário, detalhando o funcionamento da Plataforma Sinapses e a Política de Gestão da Inovação no âmbito do Poder Judiciário.




    Propósito destacado da Obra, o mapeamento descritivo dos projetos de IA avança segundo critérios claros de enquadramento e disponibilidade informacional – algo fundamental para produtos acadêmicos, de difícil coleta e sistematização.




    Não há dúvida, pelo interesse nacional e especialmente internacional que as pesquisas aplicadas de IA no Direito despertam, seria possível e certamente adequado ao perfil acadêmico da Autora que a publicação de um livro aguardasse algumas publicações de artigos científicos. Mas a estrutura típica das publicações de artigos fragmentaria o conteúdo. Observando isto, é de se reconhecer o desprendimento de Janine optando pela publicação completa e orgânica de sua pesquisa. Temos o privilégio de ler seu Livro!




    Por fim e não menos importante, há que se destacar que a Obra também se dedica a esclarecer elementos de um debate nacional (também internacional é verdade!) sobre o papel de uma IA no processo decisório judicial. Mais valor ainda são as reflexões da Autora nesta temática.




    Com isto, agradecendo a distinção de uma das primeiras leituras, cabe-me o agradecimento, o reconhecimento da relevância da Obra para uma biblioteca ética e responsável sobre IA e Direito e o desejo de excelente leitura!




    Brasília, Julho de 2022.




    Prof. Fabiano Hartmann Peixoto




    Faculdade de Direito – Universidade de Brasília


  




  

    1 Introdução





    “Você confiaria em uma decisão judicial tomada por um robô? A Estônia sim”. Assim começa uma notícia veiculada no portal da revista Época Negócios, em abril de 2019, cujo título informa que referido país quer substituir juízes por robôs. De acordo com a matéria, “funcionará assim: as duas partes enviam os documentos relevantes para o caso e a inteligência artificial toma a decisão” (ÉPOCA, 2019).




    Desde janeiro de 2021, a Alexa – que já dispensa apresentações – pode tomar decisões sozinha, a partir de um novo recurso que permite a realização de tarefas de forma proativa pela assistente virtual, como desligar as luzes da casa, ativar o aspirador de pó ou mesmo passar um café. Chamado de hunches (palpites), o recurso funciona levando em consideração os hábitos e as solicitações anteriores do usuário (KECK, 2021).




    Tais situações, inegavelmente, retratam um cenário de revolução, cuja tônica é dada notadamente pela era da Inteligência Artificial (IA).




    A humanidade está em constante evolução. As revoluções industriais, que tiveram início no século XVIII, acarretaram profundas transformações na sociedade e trouxeram elementos que, aos poucos, foram incrementados nas relações humanas, dentre os quais a mecanização, as máquinas a vapor, a energia elétrica, o modo de produção em massa, a automação, até chegar nos computadores dos dias atuais. Esquematicamente, a Primeira Revolução Industrial apresentou a mecanização a vapor da produção, a Segunda Revolução tem relação com a eletrificação e a Terceira se refere à eletrônica (VERONESE, 2020, p. 64-65).




    Para além das três revoluções, fala-se hoje na “Quarta Revolução Industrial”, expressão que se popularizou a partir de 2016, com a inclusão do tema no Fórum Econômico Mundial de Davos, na Suíça, quando houve o lançamento da obra de Klauss Schwab, um dos fundadores do Fórum (VERONESE, 2020, p. 64). Para ele, as mudanças tecnológicas experimentadas atualmente importam na caracterização de uma nova revolução, cujos impactos são multissetoriais e estão presentes na economia, nos negócios, nos governos em níveis nacional e global, na sociedade e na perspectiva do ser humano individualmente considerado (SCHWAB, 2016).




    Fatores como velocidade, amplitude, profundidade e impacto sistêmico das transformações delineiam essa quarta revolução, marcada pela evolução em ritmo exponencial, interconexão de várias tecnologias e campos do conhecimento e modificações que afetam todo o contexto social. Esse novo cenário tem como base a revolução digital, qualificada pela ampliação de uso da internet, com a combinação das mais diferentes tecnologias (SCHWAB, 2016)1.




    O fenômeno, também chamado de Revolução 4.0, é decorrente do intenso processo de inovação, caracterizado pela utilização de tecnologias disruptivas, dentre elas os recursos de inteligência artificial, que se tornam cada vez mais difundidos, como big data, machine learning e deep learning (ROSA; GUASQUE, 2020, p. 65-66).




    Realmente, essa revolução digital apresenta processos de preparação e adaptação em todo o mundo e tem na inteligência artificial um dos seus principais motores (HARTMANN PEIXOTO; LAGE, 2020, p. 441). Nesse sentido, ao lado do avanço de outras tecnologias emergentes da chamada Indústria 4.02, a difusão dos usos e aplicações da inteligência artificial tem “a capacidade de produzir severas mudanças em nossos ambientes social e político, com efeitos revolucionários potencialmente semelhantes a outros fenômenos indutores de viradas paradigmáticas” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 45).




    De fato, a IA está por toda parte, presente em diversas situações do cotidiano, como no desbloqueio do celular pelo reconhecimento facial, nos resultados personalizados retornados por uma busca na web, no serviço de navegação por GPS para encontrar o melhor caminho para se chegar a um destino, na tradução automática de idiomas, nos chatbots para atendimento ou aconselhamento, nos assistentes pessoais virtuais3, nos veículos autônomos etc.




    A Universidade de Stanford, nos Estados Unidos, realizou um painel de estudos, em 2015, a respeito das influências e dos progressos da IA nos últimos e para os próximos anos. O resultado consta do relatório “Artificial Intelligence and Life in 2030” (STONE et al., 2016). De acordo com o documento, algumas áreas mais relevantes são transportes em geral, robôs para serviços diversos, saúde, educação, segurança pública, emprego e local de trabalho e entretenimento.




    Na área do entretenimento, Oliveira (2018, p. 26) aponta uma aplicação bastante contemporânea. Trata-se do sistema de recomendações do serviço de streaming da Netflix, que usa de mecanismos estatísticos de IA para ajustes na indicação de filmes e séries aos seus assinantes, baseada na coleta de informações acerca do conteúdo que é assistido por eles. O autor revela que a conhecida série Stranger Things é também uma produção resultado de método de aprendizado estatístico de IA, que identificou grande interesse dos espectadores em títulos relacionados aos anos 80 e preferências em tramas de mistério e conspiração.




    Sem dúvida, são inúmeras aplicações úteis da IA na atualidade4. Em alguns cenários, as tarefas específicas são aplicadas até mesmo em contextos complexos, que podem ter implicações na vida e na integridade física das pessoas.




    Na medicina, por exemplo, as ferramentas de IA são usadas para diagnósticos médicos, como o DiagnosisPro, um sistema especialista que oferece uma segunda opinião nos diagnósticos5 (OLIVEIRA, 2018, p. 29). A IA também é usada para projetar planos de tratamento baseados em evidências para pacientes com câncer, para análise instantânea de resultados de exames e encaminhamento para especialidades médicas adequadas (MAINI; SABRI, 2017, p. 8). As aplicações de IA nesse campo ainda incluem suporte a decisões clínicas, monitoramento e orientação de pacientes, dispositivos automatizados para auxiliar em cirurgia ou atendimento ao paciente (STONE et al., 2016, p. 25).




    Com imenso potencial disruptivo, as tarefas específicas desempenhadas por sistemas de IA impactaram a rotina da sociedade, trouxeram benefícios e transformaram diversas áreas do conhecimento. No meio jurídico, não poderia ser diferente.




    Oliveira (2018, p. 48) explica que, por ser uma área transversal, a IA é adequada para prover soluções para os mais variados problemas, incluindo aqueles que envolvem raciocínio em campos complexos do conhecimento, como a área jurídica. Por exemplo, sistemas especialistas jurídicos baseados em IA são capazes de aprender sobre determinado assunto e fornecer respostas a consultas.




    As relações atuais da IA com o Direito são intensas, seja na advocacia, na administração da justiça ou na academia. No sistema de justiça, as aplicações de IA já auxiliam as atividades dos atores que desempenham os diferentes papéis, além de fazerem predições, gerenciamentos e buscas inteligentes de jurisprudência.




    No Brasil, percebe-se um movimento de adaptação a um novo modelo de justiça – conhecido como e-Judiciário –, que envolve uma série de transformações relacionadas à forma de gestão, ao processo eletrônico e, mais recentemente, à implementação de sistemas de machine learning (ROVER, 2021, p. 15-16).




    Assim, considerando o referencial teórico de Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 42), que destacam o aspecto instrumental da IA para o Direito no encaminhamento de soluções para conflitos, a presente investigação busca explorar a incorporação prática das suas potencialidades nas atividades desempenhadas no âmbito do Poder Judiciário brasileiro.




    Nessa linha, a pesquisa se move a partir das seguintes indagações: Em que medida a utilização da IA pelos tribunais pode contribuir para a prestação jurisdicional no sistema judicial brasileiro? Qual o panorama da implantação da IA na estrutura do Poder Judiciário brasileiro? Qual o impacto das funcionalidades dos projetos de IA existentes nos tribunais no processo decisório judicial? As iniciativas de IA no Poder Judiciário brasileiro visam substituir o papel do juiz na atividade decisória?




    Como hipótese, a pesquisa pretende confirmar que as iniciativas de IA podem contribuir para aumentar a velocidade de resposta do Poder Judiciário brasileiro, mas não se prestam a substituir a atividade humana do magistrado na função decisória, limitando-se a um sistema de apoio à decisão.




    Considerando o objetivo geral do presente estudo, a investigação – que guarda as características de um olhar pragmático acerca da IA no Poder Judiciário – será realizada a partir de revisão bibliográfica, com uso do método dedutivo. Para tanto, o trabalho foi dividido em quatro capítulos: (1) A Inteligência Artificial e o Direito, (2) A Inteligência Artificial e o Poder Judiciário, (3) A Inteligência Artificial nos Tribunais Brasileiros e (4) Projetos de IA no Judiciário e o Processo Decisório Judicial.




    No Capítulo 1, é feita a apresentação da Inteligência Artificial e do seu entrelaçamento com o Direito. A fim de firmar premissas conceituais mínimas para compreensão da temática, são trazidas noções fundamentais acerca da IA, incluindo as abordagens teóricas possíveis e as definições práticas, o histórico e as principais tecnologias associadas. Sob a perspectiva das possibilidades de sua utilização no âmbito jurídico, discorre-se a respeito dos conceitos de machine learning, deep learning e redes neurais e processamento de linguagem natural. Ainda no aspecto conceitual, é feito comparativo da inteligência humana com a inteligência artificial e são apresentados os tipos de IA, com a pretensão de apontar as reais possibilidades das aplicações no campo.




    A segunda parte do primeiro capítulo se concentra em explorar as relações da IA com o Direito, que ora se dedica a compreender os institutos e aspectos decorrentes dessa nova realidade, ora se preocupa em incorporar as suas potencialidades na prática jurídica. Assim, é feita análise sob dois pontos de vista: “direito da inteligência artificial” e “inteligência artificial aplicada ao direito”. No primeiro, serão enfrentados alguns aspectos da IA que se colocam como objeto de estudo para o Direito, como repercussões decorrentes do seu uso e preocupações éticas e regulatórias. No segundo, são destacados elementos que compreendem o caráter instrumental da IA para transformações das atividades jurídicas em geral, seja na advocacia ou em órgãos públicos.




    No Capítulo 2, o foco de investigação se volta para as potencialidades da IA especificamente para o Poder Judiciário. Inicialmente, são trazidos alguns exemplos fora do país nos sistemas de justiça e são tratados aspectos gerais da IA na administração da justiça. Em seguida, a IA é apresentada como ativo estratégico em prol da justiça brasileira, dada a capacidade de oferecer contribuições concretas para a eficiência na prestação jurisdicional e para a razoável duração do processo. Como instrumento de combate à morosidade, a IA também se coloca como fator de recuperação da confiança da sociedade no Poder Judiciário. É explanada, ainda, a condição favorável da tramitação eletrônica do processo judicial, a qual permite a geração e a disponibilização de grande quantidade de dados para treinamento de modelos de IA, o que forma um valioso big data judicial.




    Ainda no segundo capítulo, é explorado o papel do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no processo de incorporação da IA no Poder Judiciário brasileiro. Por meio do detalhamento de ações sistematizadas e expedição de normativos pelo Conselho, é possível identificar o delineamento de uma política judiciária específica de IA. Nessa linha, são trabalhados elementos fundamentais dessa política, tais como a adoção da Plataforma Sinapses para gerenciamento e compartilhamento de projetos de IA e a iniciativa regulatória da IA no Poder Judiciário – consubstanciada na Resolução CNJ n. 332/2020 e na Portaria CNJ n. 271/2020. Destaca-se também a atuação inovadora do CNJ no contexto da pandemia de Covid-19, incluindo programas para enfrentamento da crise e para visão prospectiva do uso de tecnologias na justiça, e, ainda, a definição da Política de Gestão da Inovação no âmbito do Poder Judiciário.




    No Capítulo 3, a pesquisa assume o mister de realizar levantamento pormenorizado das formas de implantação da IA na estrutura do Poder Judiciário, mapeando os projetos de IA existentes em todos os 91 tribunais pátrios. Inicialmente, é explicitada a medida da relevância de um mapeamento descritivo nesses moldes. Em seguida, apresenta-se conceito do que se pode compreender como projeto de IA no Poder Judiciário, levando-se em consideração a literatura específica da área de gerência de projetos e a normatização peculiar estabelecida pelo CNJ. Além disso, trabalhos e estudos anteriores, que tiveram o propósito de realizar mapeamento semelhante ao engendrado nessa investigação, foram tomados como fontes principais da pesquisa bibliográfica e discriminados de maneira individualizada nesse capítulo.




    Firmadas essas bases, na segunda parte no terceiro capítulo, é revelada a IA na prática dos tribunais. No mapeamento descritivo, são particularizados todos os projetos de IA identificados na estrutura do Poder Judiciário brasileiro. Para tanto, além da utilização de ampla produção bibliográfica (não apenas as fontes antes individualizadas), foi feita também busca exploratória nos sítios eletrônicos dos órgãos, utilizando a expressão “inteligência artificial” como argumento nas caixas de pesquisa, e em portais na internet que relatam o uso de IA por parte dos tribunais brasileiros. No ponto, conta-se com a compreensão do leitor em relação à extensão do capítulo, dada a expressiva quantidade de projetos localizados no esforço da investigação: 97 projetos.




    No Capítulo 4, última parte do trabalho, a partir do mapeamento concluído, é exposto o panorama atual da IA no Poder Judiciário, com exploração de aspectos referentes à existência de projetos de IA em todos os tribunais, à presença e quantidade de projetos de IA considerando os diferentes segmentos da justiça brasileira – tribunais superiores, tribunais regionais federais, tribunais de justiça dos Estados e DF, tribunais regionais do trabalho, tribunais regionais eleitorais e tribunais de justiça militar dos Estados – e à participação da academia nos projetos identificados. No ponto, o trabalho inclui elementos gráficos para facilitar a apreensão do cenário descoberto.




    Em seguida, em uma análise qualitativa, são assentadas as atividades para as quais os projetos de IA se destinam nas funções do Poder Judiciário, tendo em vista as noções de área-meio e área-fim nos tribunais. Na área-fim, em que são realizadas as atividades relacionadas ao exercício da prestação jurisdicional, há atividades extraprocessuais, como gestão de fluxo procedimental e tramitação do processo pelas unidades do tribunal, e atividades endoprocessuais, que envolvem atos de desenvolvimento do próprio processo judicial e de análise processual. Prossegue o quarto capítulo com a exposição das potencialidades concretas da IA para essas atividades finalísticas dos tribunais, com a sumarização das funcionalidades mais frequentes observadas nos projetos de IA dos tribunais brasileiros voltados ao exercício da prestação jurisdicional.




    Na etapa final, concentra-se a investigação nas possibilidades de uso da IA no processo decisório judicial. Inicialmente, expõe-se o receio da comunidade jurídica em relação à substituição do juiz humano por máquinas no exercício da função de julgar. Para tanto, no plano teórico, o capítulo discorre acerca das características de dois modelos possíveis da aplicação da IA no processo decisório: IA de substituição e IA de apoio. Apresenta, em seguida, os tipos de IA no processo decisório judicial, classificados a partir, principalmente, dos fatores referentes ao grau de interferência da IA na tomada de decisão e à autonomia do ser humano no processo. São discriminados, assim, o robô-classificador, o robô-relator e o robô-julgador. Ao final, evidencia-se que a realidade dos projetos de IA nos tribunais brasileiros retrata a adoção do sistema de apoio à decisão, sendo que não há notícia do emprego de qualquer IA tendente a substituir a atividade humana do magistrado no processo decisório. Ao revés, a IA se apresenta como mecanismo de otimização e valorização da inteligência humana no Poder Judiciário.




    Por tudo, objetiva-se, com esse trabalho, entregar subsídios para enfrentamento consciente ao seguinte questionamento: “Devemos ter medo da IA no Judiciário?”. Espera-se que, com a leitura, o esforço tenha cumprido esse papel.




    




    

      

        1 “Nessa revolução, as tecnologias emergentes e as inovações generalizadas são difundidas muito mais rápida e amplamente do que nas anteriores, as quais continuam a desdobrar-se em algumas partes do mundo. A segunda revolução industrial precisa ainda ser plenamente vivida por 17% da população mundial, pois quase 1,3 bilhão de pessoas ainda não têm acesso à eletricidade. Isso também é válido para a terceira revolução industrial, já que mais da metade da população mundial, 4 bilhões de pessoas, vive em países em desenvolvimento sem acesso à internet. O tear mecanizado (a marca da primeira revolução industrial) levou quase 120 anos para se espalhar fora da Europa. Em contraste, a internet espalhou-se pelo globo em menos de uma década” (SCHWAB, 2016, p. 20-21).


      




      

        2 Além da inteligência artificial, são tecnologias associadas à Indústria 4.0: computação na nuvem, Internet das Coisas (IoT), robótica avançada, segurança cibernética, manufatura aditiva, realidade aumentada, entre outras. Maiores detalhes sobre em: <http://www.portaldaindustria.com.br/industria-de-a-z/industria-4-0/>.


      




      

        3 Para Shabbir e Anwer (2015), os assistentes pessoais são uma espécie de “encarnação” dos bots de bate-papo, desenvolvidos pelas maiores empresas de tecnologia no mundo. São exemplos a Alexa da Amazon e a Siri da Apple.


      




      

        4 Não constitui escopo deste trabalho a exploração abrangente do estado da arte das aplicações da IA em geral.


      




      

        5 O autor também ilustra com um exemplo hipotético de um aplicativo que realizaria diagnóstico de doenças cardíacas: “Imagine um parente seu, cardíaco, contando em uma festa de fim de ano que baixou um aplicativo em seu celular, o qual identifica momentos em que a arritmia — condição crônica desse parente — está atingindo níveis fora do padrão. Ele demonstra para você o tal aplicativo colocando o dedo sobre o flash do aparelho (que liga automaticamente quando o aplicativo é inicializado), e em poucos segundos o diagnóstico aparece na tela. Ele explica que a câmera capta as variações de cor quando o dedo pulsa, um efeito amplificado pelo flash, e que o aplicativo trabalha com inteligência artificial. Você ficaria tranquilo e sentiria que seu parente está tendo um bom atendimento quanto à sua arritmia? Ou rapidamente diria a ele que não deve se medicar ou adotar condutas com base em um software para smartphone? Pois é, se você escolheu a segunda opção, saiba que errou. Esse aplicativo ainda não existe, mas toda a tecnologia já está disponível — inclusive o software por trás da solução — e os resultados obtidos são mais precisos que os gerados por um painel de especialistas [...]” (OLIVEIRA, 2018, p. 5).


      


    


  




  

    
2 A Inteligência Artificial e o Direito





    2.1 Definições de Inteligência Artificial




    Os prósperos avanços na área da inteligência artificial são anunciados a todo momento, aos quatro cantos do globo. Ocorre que, sem o aprofundamento necessário para uma compreensão mais apurada acerca do tema, as pessoas acabam por formular os seus próprios conceitos, os quais, geralmente se associam aos filmes de ficção científica, em visões apocalípticas ou romantizadas (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 70).




    Tendo em conta essa “realidade paralela”, Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 70) alertam que, “para tratarmos do assunto de forma racional, é importante nos desprendermos dessas pre-concepções e assimilarmos alguns conceitos técnicos desse campo de conhecimento”. Desse modo, antes de qualquer prosseguimento, é conveniente realizar um esforço a fim de definir a inteligência artificial.




    A bem da verdade, não existe consenso conceitual entre os estudiosos a respeito da IA e talvez “[...] a ausência de um conceito preciso e universalmente aceito tenha ajudado no crescimento e desenvolvimento do campo de estudos por não limitar a visão de seus pesquisadores” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 74).




    Segundo Russel e Norvig (2013), as definições de IA são dadas de acordo com diferentes abordagens teóricas ou enfoques de estudo, que podem envolver a análise do comportamento (behavior) ou de processos relacionados ao pensamento (reasoning), tendo em vista o ser humano ou a racionalidade. Assim, a depender da abordagem adotada, um sistema será considerado inteligente se agir como um ser humano, se pensar como um ser humano, se pensar racionalmente ou, ainda, se agir racionalmente.




    A abordagem relacionada ao pensamento humano procura determinar como os seres humanos pensam, isto é, a preocupação está associada às etapas de raciocínio para resolução de problemas. Tem estreita relação com a ciência cognitiva, que “reúne modelos computacionais da IA e técnicas experimentais da psicologia para tentar construir teorias precisas e verificáveis a respeito dos processos de funcionamento da mente humana” (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 26). Portanto, a proposta dessa abordagem é criar modelos de IA a partir da modelagem dos processos de funcionamento da mente humana.




    O enfoque de estudo relacionado ao pensamento racional exige contribuições da lógica, que analisa inferências corretas, dadas de acordo com as “leis do pensamento” e “processos de raciocínio irrefutáveis”. A fim de criar sistemas inteligentes, essa abordagem se apoia no desenvolvimento de programas que sejam capazes de resolver problemas solucionáveis, descritos por meio de notações lógicas. Um dos problemas dessa abordagem é o de que não é simples “enunciar o conhecimento informal nos termos formais exigidos pela notação lógica” (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 27).




    Já um teste proposto por Alan Turing evidencia a abordagem segundo a qual uma máquina poderá ser considerada inteligente se ela for capaz de agir de forma humana. O “Teste de Turing”, como ficou conhecido, tinha o propósito de verificar se uma máquina poderia agir como um ser humano, por meio de análise de perguntas e respostas.




    O teste tornou-se um marco no campo da inteligência artificial e procurou oferecer “uma definição operacional satisfatória de inteligência”, sendo que “o computador passará no teste se um interrogador humano, depois de propor algumas perguntas por escrito, não conseguir descobrir se as respostas escritas vêm de uma pessoa ou de um computador” (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 25). A seguir, esquema ilustrativo do Teste de Turing:




    Figura 1 – Teste de Turing




    

      [image: ]

    




    Fonte: ROSA, 2011, p. 138.




    Turing procurou abstrair de aspectos relacionados à mente humana, para definir a inteligência de uma máquina a partir da sua capacidade não de pensar, mas de agir como um ser humano.




    Por outro ângulo, pode-se considerar, no lugar do comportamento humano, o comportamento racional. Segundo os autores, a racionalidade se refere a um conceito ideal de inteligência. A abordagem do agente racional, portanto, trabalha com a análise do desempenho inteligente de agentes ou artefatos, não com base em um padrão humano, mas conforme o padrão de racionalidade. Agir com racionalidade é “fazer a coisa certa”, de modo que “agente racional é aquele que age para alcançar o melhor resultado ou, quando há incerteza, o melhor resultado esperado” (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 28). Assim, um agente inteligente é aquele que age racionalmente, buscando a ação mais adequada a se atingir determinado fim.




    Para Russel e Norvig (2013, p. 28), a abordagem do comportamento racional tem vantagens em relação às demais:




    Primeiro, ela é mais geral que a abordagem de “leis do pensamento” porque a inferência correta é apenas um dentre vários mecanismos possíveis para se alcançar a racionalidade. Em segundo lugar, ela é mais acessível ao desenvolvimento científico do que as estratégias baseadas no comportamento ou no pensamento humano. O padrão de racionalidade é matematicamente bem definido e completamente geral, podendo ser “desempacotado” para gerar modelos de agente que comprovadamente irão atingi-lo. Por outro lado, o comportamento humano está bem adaptado a um ambiente específico e é definido como a soma de tudo o que os humanos fazem.




    A par das compreensões trazidas pelas abordagens teóricas acima expostas, é necessário trabalhar aspectos mais pragmáticos, a fim de circunscrever um conceito instrumental e tangível em relação à inteligência artificial.




    Como observam Russel e Norvig (2013, p. 29), o surgimento da IA se deve à junção de conhecimentos de diversas áreas, com contribuição de ideias, pontos de vista e técnicas de um extenso rol de disciplinas, como a filosofia, lógica, neurociência, matemática, engenharia e linguística6. Sendo a IA uma atividade multidisciplinar, “a intenção de delimitá-la implicará em necessários recortes. Ela é estudada tanto a partir de uma ótica da tecnologia da informação [...] quanto [...] pela ótica da ciência computacional” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 19).




    Sinteticamente, “a IA é uma subárea da ciência da computação e busca fazer simulações de processos específicos da inteligência humana, por intermédio de recursos computacionais” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019. p. 20).




    De acordo com Brundage, a IA seria um conjunto que envolve pesquisa e engenharia no intuito de utilizar a tecnologia para a criação de sistemas que tenham a capacidade de executar atividades que costumam exigir inteligência quando são realizadas por um indivíduo (BENTLEY et al., 2018).




    Pode-se dizer que a realização de tarefas tipicamente humanas por um computador o caracteriza como dotado de inteligência, sendo chamada de artificial por se tratar de uma entidade fabricada, isto é, “construída por seres humanos em vez de ter surgido espontaneamente na natureza” (OLIVEIRA, 2018, p. 11).




    Portanto, a IA demonstra a capacidade de reprodução artificial de habilidades e conhecimentos próprios da inteligência humana para a resolução de problemas específicos (SHABBIR; ANWER, 2015). Realmente, diversas funções cognitivas como linguagem, atenção, planejamento, memória, percepção e aprendizado podem ser reproduzidas artificialmente pela IA7 (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 20).




    As aplicações de IA reproduzem variadas atividades humanas, desde tarefas corriqueiras, do dia a dia, a tarefas formais e até tarefas de especialistas (ROSA, 2011, p. 4).




    Tabela 1 – Tarefas reproduzidas pela IA




    

      

        



        

      



      

        

          	

            TAREFAS “CORRIQUEIRAS”


          

        




        

          	

            Percepção




            visão




            fala


          



          	

            Língua natural




            entendimento




            geração




            tradução


          

        




        

          	

            Raciocínio de senso comum


          



          	

            Controle de robôs


          

        




        

          	

            TAREFAS FORMAIS


          

        




        

          	

            Jogos




            xadrez




            etc.


          



          	

            Matemática




            geometria




            lógica




            cálculo integral


          

        




        

          	

            TAREFAS ESPECIALISTAS


          

        




        

          	

            Engenharia




            projeto




            descoberta de falhas




            planejamento de manufatura


          



          	

            Análise científica


          

        




        

          	

            Diagnóstico médico


          

        




        

          	

            Análise financeira


          

        


      

    




    Fonte: ROSA, 2011, p. 4.




    Para que seja possível a reprodução artificial, a IA se utiliza de diversas habilidades, responsáveis por viabilizar o desempenho de tarefas que, até então, eram restritas aos seres humanos. Essas habilidades necessárias à IA são fornecidas pelas mais variadas tecnologias e ferramentas, “desde a lógica de predicados (lógica clássica) até simulações das redes neurais, as redes de células nervosas do cérebro” (ROSA, 2011, p. 5). Nesse sentido, a IA se caracteriza por uma coleção de modelos, técnicas e tecnologias que, isoladamente ou agrupadas, resolvem problemas (SICHMAN, 2021, p. 39).




    Assim, de um ponto de vista objetivo, a IA pode ser considerada uma constelação de tecnologias ou um termo guarda-chuva, que se refere a (ou abriga) diversificadas técnicas, como machine learning ou aprendizado de máquina, processamento de linguagem natural, representação do conhecimento, raciocínio automatizado, robótica, visão computacional, dentre outras, capazes de conferir percepções, compreensões, ações e aprendizado à máquina8 (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 20).




    Essas tecnologias, como dito, fornecem as habilidades relacionadas à IA. Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 33), em referência à figura abaixo, expõem os questionamentos que correspondem a tais habilidades. Para cada necessidade, uma tecnologia se apresenta.




    Figura 2 – Tecnologias e habilidades da IA
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    Fonte: SHABBIR; ANWER, 2015, p. 4.




    Tabela 2 – Habilidades e tecnologias da IA




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Habilidade


          



          	

            Tecnologia


          

        




        

          	

            Como reconhecer objetos?


          



          	

            Visão Computacional


          

        




        

          	

            Como converter sons em palavras e vice-versa?


          



          	

            Reconhecimento de Fala e Síntese de Fala


          

        




        

          	

            Como extrair sentido da linguagem e transmitir significado por meio de sentenças geradas?


          



          	

            Processamento de Linguagem Natural


          

        




        

          	

            Como ordenar informações de uma forma prática?


          



          	

            Representação do Conhecimento


          

        




        

          	

            Como combinar pedaços de informações para alcançar conclusões?


          



          	

            Raciocínio


          

        




        

          	

            Como programar uma sequência de ações para cumprir determinado objetivo e ter certeza de que ela foi bem executada?


          



          	

            Planejamento


          

        


      

    




    Fonte: adaptado de HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 33.




    De uma forma sintética, Russel e Norvig (2013, p. 25-26) fornecem explicação de algumas dessas e outras habilidades e tecnologias: processamento de linguagem natural viabiliza a comunicação em idioma natural (que é diferente da linguagem de máquina); representação do conhecimento serve para armazenamento do que a máquina recebe; raciocínio automatizado permite que sejam dadas respostas a partir da utilização das informações armazenadas; aprendizado de máquina ou machine learning detecta, repete e extrapola padrões para se adaptar; visão computacional viabiliza a percepção de objetos; robótica proporciona o movimento e a manipulação de objetos.




    2.2 Breve histórico da IA




    Apesar de ser tema em grande evidência atualmente, a IA não é propriamente uma novidade. O seu aparecimento ocorreu a partir da Segunda Guerra Mundial, em um contexto de pressões dos países aliados para a comunidade científica no desenvolvimento de instrumentos bélicos eficientes (TEIXEIRA, 1990).




    Em meados do século XX, surgiram vários trabalhos técnicos que poderiam ser caracterizados como IA. Todavia, o trabalho mais expressivo foi a publicação, em 1950, do artigo Computing Machinery and Intelligence, escrito por Alan Turing, autor do citado teste de inteligência da máquina, a qual poderia ser considerada inteligente se pudesse se passar por um ser humano, em um jogo de perguntas e respostas9 (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 41).




    Em 1956, a expressão “inteligência artificial” foi utilizada pela primeira vez, no Seminário de Darthmouth, que reuniu dez pesquisadores, sob o comando de John McCarthy. Pode-se dizer que esse é o marco histórico a partir de quando a IA passou a ser vista como campo de estudo autônomo (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 41-42). Registram Russel e Norvig (2013, p. 42) que a proposta original do seminário assim dizia:




    Propusemos que um estudo de dois meses e dez homens sobre inteligência artificial fosse realizado durante o verão de 1956 no Dartmouth College, em Hanover, New Hampshire. O estudo era para prosseguir com a conjetura básica de que cada aspecto da aprendizagem ou qualquer outra característica da inteligência pode, em princípio, ser descrita tão precisamente a ponto de ser construída uma máquina para simulá-la. Será realizada uma tentativa para descobrir como fazer com que as máquinas usem a linguagem, a partir de abstrações e conceitos, resolvam os tipos de problemas hoje reservados aos seres humanos e se aperfeiçoem. Achamos que poderá haver avanço significativo em um ou mais desses problemas se um grupo cuidadosamente selecionado de cientistas trabalhar em conjunto durante o verão.




    Outros destaques históricos também ocorreram nos anos 50, com a contribuição de John Von Neumann, segundo quem os computadores deveriam ser projetados tendo o cérebro humano como modelo, tendo inserido a concepção antropomórfica à computação e introduzido conceitos como sensores e memória. Além disso, com a base teórica de que pode existir pensamento fora do cérebro humano, no computador, Shaw e Simon projetaram, em 1958, o primeiro programa inteligente baseado no modelo de processamento de informações (SHABBIR; ANWER, 2015).




    Em 1965, é criado o programa ELIZA cujo funcionamento consistia na compreensão sintática de frases e no oferecimento de respostas, estabelecendo certa comunicação com a troca de mensagens. O programa é um dos exemplos mais clássicos de compreensão de linguagem natural pela máquina (OLIVEIRA, 2018). Uma variação do ELIZA foi chamado de DOCTOR, em que o funcionamento simulava o diálogo de um psicanalista com um paciente (TEIXEIRA, 1990).




    Nesse período de entusiasmo inicial e grandes expectativas (1952-1969), houve considerável desenvolvimento da IA, obviamente limitado às possibilidades dos computadores e ferramentas da época, com criação de sistemas para resolução de problemas simples (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 42-45).




    Apesar do grande entusiasmo, as falhas experimentadas nos primeiros sistemas de IA para resolução de problemas difíceis e complexos trouxe uma dose de realidade, evidenciando que o mero incremento no aparato tecnológico não era suficiente para alavancar o desenvolvimento da IA (1966-1973). Com isso, foram encerrados consideráveis apoios governamentais à pesquisa no campo (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 45-47).




    Ao mesmo tempo (1969-1979), para solucionar problemas maiores e complexos, surgiram os sistemas baseados em conhecimento. Tais sistemas, também chamados de sistemas especialistas, resolveriam problemas específicos de determinada área do conhecimento, o que acarretou aumento das necessidades acerca da compreensão da linguagem natural e representação do conhecimento (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 47-49).




    A partir de 1980, pode-se afirmar que a IA se torna uma indústria. Inúmeras empresas, em países diferentes, construíram sistemas especialistas, destinados aos mais diversos propósitos, além de sistemas de visão, robôs, softwares e hardwares especializados. No entanto, várias empresas não puderam cumprir as altas expectativas que foram geradas e caíram no vazio. Essa circunstância, somada à diminuição do financiamento de projetos e outros fatores, delinearam o período que ficou conhecido como “Inverno da IA”10 (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 49-50).




    Em meados dos anos 90, com a consolidação da internet, surgem os agentes inteligentes, criados para atuação em tarefas específicas. Conforme ensinam Russel e Norvig (2013, p. 52):




    Um dos ambientes mais importantes para agentes inteligentes é a Internet. Os sistemas de IA se tornaram tão comuns em aplicações da Web que o sufixo “bot” passou a fazer parte da linguagem cotidiana. Além disso, as tecnologias da IA servem de base a muitas ferramentas da Internet, como mecanismos de pesquisa, sistemas de recomendação (recommender systems) e agregadores de conteúdo de construção de sites.




    O fato é que se vive um período de impulso chamado por muitos de “Primavera da IA” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 24), com o florescimento de diversas aplicações e avanços acelerados, decorrentes principalmente da maior capacidade do armazenamento de dados e do processamento de computadores (CALO, 2017).




    Sichman (2021, p. 37) denomina o momento atual de “período de euforia”, viabilizado principalmente pelo baixo custo de processamento e memória computacional, da presença de novas tecnologias muito mais avançadas e da quantidade gigantesca de dados produzidos incessantemente.




    De fato, decorrente da difusão da internet, a enorme disponibilidade de dados, verificada principalmente a partir dos anos 2000, trouxe uma nova condição para o desenvolvimento da IA. Como afirmam Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 88), vive-se a era do big data. Rover (2021, p. 23) define que o big data “[...] refere-se à gestão dos dados considerados em larga escala, com conteúdos múltiplos e produzidos em alta velocidade”.




    De acordo com informações divulgadas em 2019 no site do Fórum Econômico Mundial11, a nova realidade importa na geração de dados, durante um único dia, em números impressionantes: 294 bilhões de e-mails são enviados; 3,5 bilhões de pesquisas são feitas no Google; 500 milhões de tweets são publicados; 4 petabytes de dados são criados no Facebook; 65 bilhões de mensagens são enviadas no WhatsApp; 95 milhões de fotos e vídeos são compartilhados no Instagram etc.12




    A crescente e constante geração desse dilúvio de dados foi capaz até mesmo de alterar o referencial de estudos computacionais. Se historicamente o foco da ciência da computação era o estudo dos algoritmos, “alguns trabalhos recentes da IA sugerem que, para muitos problemas, faz mais sentido se preocupar com os dados e ser menos exigente sobre qual algoritmo aplicar” (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 53).




    Pode-se afirmar que a imensidão de dados disponíveis permitiu que o “gargalo do conhecimento” pudesse ser superado por algoritmos de aprendizagem, enfrentando o problema tradicional de representar manualmente na máquina todo conhecimento que ela precisaria13 (RUSSEL; NORVIG, 2013, p. 53-54). Isso porque um algoritmo de IA tem a possibilidade de aperfeiçoar sua eficácia de aprendizado quanto maior for o conjunto de dados em que ele for treinado14.




    2.3 Tecnologias associadas




    Como exposto, a IA se apoia em diferentes métodos ou tecnologias para sua operação, que é baseada no acesso a informações que serão processadas e analisadas de acordo com algoritmos pré-definidos, para execução de tarefas que resolverão determinados problemas (SHABBIR; ANWER, 2015). Os diferentes métodos ou tecnologias constituem o que se pode chamar de subáreas da IA.




    Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 76) registram que a IA não é apenas algoritmos, diferente do que se pode imaginar no senso comum. Na realidade, as aplicações de IA, assim como qualquer sistema computacional, são formadas por algoritmos. No entanto, nem todo algoritmo representa uma aplicação de IA. As tarefas executadas por algoritmos de IA são substancialmente distintas das tarefas tradicionais de algoritmos.




    Mas o que vem a ser um algoritmo? Em toda atividade que se realiza em um computador – desde a digitação de textos, impressão de documentos, execução de programas, navegação na internet etc. –, os algoritmos estão atuando como pano de fundo15.




    De acordo com Sichman (2021, p. 38), “algoritmo nada mais é do que uma sequência finita de ações que resolve um certo problema. Uma receita culinária, como a de um risoto, é um algoritmo”. O algoritmo, portanto, é uma instrução a ser seguida16.




    Cormen et al. (2012, p. 17) ensinam que algoritmo é uma sequência de etapas que descreve um procedimento computacional específico cujo resultado é transformar valores de entrada em valores de saída. Além disso, conforme os autores, um algoritmo pode ser considerado “[...] uma ferramenta para resolver um problema computacional bem especificado [...]”, sendo que “[...] o enunciado do problema especifica em temos gerais a relação desejada entre entrada e saída”.




    Na prática, os algoritmos servem para uma infinidade de possibilidades e são capazes de resolver os mais variados tipos de problemas, como cálculo estrutural (projeto de uma ponte), processamento de dados (geração de uma folha de pagamentos) ou planejamento (definição de um pacote de turismo), por exemplo (SICHMAN, 2021, p. 38). Pesquisas científicas, comércio eletrônico, direcionamento de recursos financeiros, campanha eleitoral, controle de frota aérea, sites de busca também são exemplos de aplicações práticas que se utilizam de algoritmos presentes nas soluções computacionais17 (CORMEN et al., 2012, p. 18).




    No campo da inteligência artificial, a peculiaridade é que os algoritmos têm a capacidade de aprendizado, característica que proporciona o aperfeiçoamento do desempenho por meio da experiência (RUSSEL; NORVIG, 2013).




    Consoante registrado por Oliveira (2018, p. 28-30), existem três grandes categorias de técnicas de estudos da IA: enfoque simbólico, enfoque subsimbólico e enfoque estatístico. Simbólico é o enfoque inaugural da IA, que prevaleceu desde o seu surgimento até meados dos anos 80, sendo por isso chamada de “a boa e velha inteligência artificial”. Tem como principal ferramenta os manipuladores de linguagem natural, sendo os sistemas especialistas e os chatbots18 exemplos de IA simbólica. Já o enfoque subsimbólico trata de estudos da IA que se encontram em um patamar similar ao funcionamento do cérebro humano19, tendo como principal exemplo as ferramentas de redes neurais. O enfoque estatístico, por sua vez, usa de recursos matemáticos para a criação de soluções de IA focadas em problemas específicos. O data mining (mineração de dados) é a principal ferramenta desse enfoque, que usa construções estatísticas para aumentar a precisão dos resultados, como, por exemplo, o mecanismo usado pela Netflix para trabalhar as preferências e sugestões de exibição.




    Não é propósito do presente trabalho explorar as diversas tecnologias de IA existentes, até porque se trata de aspectos técnicos específicos de outra área do conhecimento. No entanto, mostra-se conveniente tecer algumas linhas introdutórias a respeito das tecnologias que possuem maior relação com as ferramentas e soluções de IA voltadas ao Direito20 a fim de contribuir para diminuição da curva de aprendizagem natural em relação ao tema.




    2.3.1 Machine learning




    De acordo com Calo (2017), a efervescência da IA na atualidade é creditada ao rápido avanço da machine learning – talvez o ramo mais expressivo da IA21 –, que se refere à capacidade de um sistema melhorar gradativamente o seu desempenho por conta própria, através do reconhecimento de padrões em um conjunto de dados específico (dataset22).




    Oliveira (2018, p. 12) aponta que “o aprendizado de máquina [...] consiste em um algoritmo ajustar seus parâmetros internos com dados oriundos de execuções anteriores, atingindo melhores resultados a cada execução”. Em outras palavras, é o aperfeiçoamento no desempenho por meio da experiência.




    Surden (2019) explica que machine learning é uma das categorias de IA em que os algoritmos automaticamente aprendem padrões a partir de grandes quantidades de dados, os quais podem ser utilizados para automatizar as mais diversas tarefas. Em suma, trata-se de aprendizado automático, por conta da própria máquina, obtido a partir da busca de padrões em bases de dados.




    O aprendizado é referencial e ocorre por diferentes métodos instrucionais: supervisionado e não supervisionado. Em ambos, os dados são identificados por rótulos (como rótulos de produtos alimentícios), sendo que, no aprendizado supervisionado, a rotulagem é prévia e realizada por humanos, enquanto, no aprendizado não supervisionado, a tarefa de atribuir os rótulos é de responsabilidade da máquina (HARTMANN PEIXOTO, 2020a, p. 19)




    No aprendizado supervisionado, as correlações iniciais no dataset são dadas por pessoas com conhecimento específico acerca da área de atuação para a qual será desenvolvida a aplicação de IA, em um processo de mapeamento de um conjunto de informações para determinado conjunto de resultados (PINTO, 2020, p. 46). Nesse caso, explicam Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 93),




    Há a necessidade de um conjunto de dados rotulados que será usado como dataset de treino, um conjunto de dados rotulado – mas cujo rótulo não será submetido para a máquina – que será o dataset de teste, e, finalmente, uma etapa de validação do desempenho da máquina em comparação aos rótulos esperados.




    As principais tarefas utilizadas no aprendizado supervisionado são a classificação e a regressão, apontando como exemplos da primeira a classificação de documentos e imagens, aplicação de filtros de spam em e-mails, reconhecimento de fotografias e de texto escrito; e da segunda, predições no mercado financeiro, de valores imobiliários e até mesmo da idade de uma pessoa assistindo a um vídeo no YouTube (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 93).




    No aprendizado não supervisionado, não existe o ajuste inicial no dataset dado pelo especialista da área, como no aprendizado supervisionado, razão pela qual “[...] o algoritmo precisa inferir a estrutura subjacente dos próprios dados, com o intuito de agrupar seus elementos em categorias similares sem que se conheçam previamente a quantidade e a estrutura dos dados” (PINTO, 2020, p. 46).




    Esse tipo de aprendizado, também chamado de descoberta do conhecimento (knowledge discovery), possui maior similaridade com a maneira de aprender dos seres humanos e, por não precisar das anotações manuais prévias do especialista, tem maior abrangência, podendo ser utilizado em volumes exponenciais de dados, o que se presencia hoje com o big data. Uma das tarefas realizadas por algoritmos não supervisionados é a “clusterização”, isto é, a divisão do dataset em agregados de dados similares (clusters) (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 93-94).




    Adicionalmente, uma terceira categoria pode ser mencionada. Trata-se do aprendizado por reforço cujo funcionamento consiste na “[...] introdução de um mecanismo de recompensa para o alcance de um resultado dado como correto e/ou uma desaprovação quando o resultado for equivalente ao insucesso” (HARTMANN PEIXOTO, 2020a, p. 19). Constitui um método de aprendizagem por interação, sem necessidade de dados rotulados de um dataset, em um ambiente em que o sistema é relacionado às experiências, “[...] para se aprender como agir ou se comportar por meio de sinais de recompensa ou punição” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 95).




    Em outras palavras, conforme explicam Maini e Sabri (2017), não havendo dados para treinamento, o agente precisa aprender com sua própria experiência, em uma dinâmica de tentativa e erro, em que suas ações se tornam exemplos de treinamento (“esta ação foi boa, aquela ação foi ruim”).




    Stone et al. (2016, p. 15) destacam que, enquanto as formas tradicionais de aprendizado podem ser relacionadas à extração de padrões, o aprendizado por reforço se concentra mais na tomada de decisões, constituindo uma tecnologia que permite avanços mais profundos de aprendizado e de execução de ações no mundo real.




    2.3.2 Deep learning e redes neurais




    O aprendizado de máquina foi impulsionado drasticamente pela utilização de redes neurais artificiais, o que ficou conhecido como deep learning (ou aprendizado profundo) e desencadeou um grande salto no desempenho dos algoritmos. Em decorrência, houve significativo progresso na criação de máquinas mais poderosas, capazes de realizar sensoriamento, percepção e reconhecimento de objetos (STONE et al., 2016, p. 14).




    O aprendizado profundo dispensa que todo conhecimento seja especificado para o computador, permitindo que ele aprenda a partir de uma hierarquia de conceitos, numa construção em que os conceitos mais complexos são definidos a partir de conceitos mais simples. “Se alguém desenhasse um gráfico que mostrasse como esses conceitos se formam uns sobre os outros, o gráfico seria muito profundo, com muitas camadas. É por esse motivo que essa abordagem da IA é chamada de deep learning” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 97).




    Trata-se, portanto, de uma forma específica de machine learning, que se caracteriza pelo aprendizado em várias camadas cujo funcionamento depende de uma absurda quantidade de dados, como no caso de aplicações de reconhecimento de voz, de rostos e de objetos bem como de tradução automática (PINTO, 2020, p. 46-47).




    Maini e Sabri (2017) relatam alguns exemplos da utilização de deep learning em diversos domínios. Entre eles, apontam a direção autônoma de carros, que depende do aprendizado profundo para entendimento acerca dos sinais de trânsito e reconhecimento de obstáculos. Os autores citam ainda o treinamento feito pelo Facebook em uma rede neural para que fossem respondidas, de forma inteligente, perguntas acerca da saga de filmes “O Senhor dos Anéis”.




    Por sua vez, as redes neurais são basicamente as estruturas artificiais que viabilizam o deep learning e podem ser projetadas com variados pesos, tamanhos e números de camadas (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 99). Elas têm um comportamento “que emula o funcionamento dos neurônios em um cérebro humano, imitando as conexões entre neurônios e fortalecendo ou enfraquecendo estas conexões à medida que o conjunto se aproxima ou se afasta das respostas esperadas” (OLIVEIRA, 2018, p. 29).




    Nas palavras de Hartmann Peixoto (2020, p. 20),




    O sistema nervoso humano contém células, chamadas neurônios, que se conectam através de axônios e dendritos estabelecendo sinapses e funcionando em redes de processamento de estímulos. As redes neurais artificiais, simulando um arranjo cerebral humano, são conectadas entre si por meio de atribuição de pesos e tratam o problema específico através da inserção de exemplos de treinamento para que seja possível o aprendizado e possibilitando a inferência de regras de reconhecimento. A entrada é dimensionada por um peso que reflete na função e na saída. A modulação dos pesos seguirá sendo feita pelos testes de resultados e o aprendizado é estimulado pelos dados de treinamento.




    Oliveira (2018, p. 173) explica que uma rede neural possui camada de entrada, camadas internas escondidas e camada de saída, com nós conectados “formando uma rede, na qual sinais de entrada são processados e propagados (ou não), gerando combinações de sinais de saída”, conforme se observa em representação simplificada:




    Figura 3 – Redes neurais
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    Fonte: OLIVEIRA, 2018, p. 173.




    Como o deep learning se utiliza de muitas camadas para o aprendizado, a maneira pela qual se chegou ao resultado costuma ser obscura, não existindo rastreabilidade no processo que permita a sua interpretação. Devido a isso, a técnica é chamada de “[...] ‘caixa preta da otimização’, pois se alimenta um algoritmo com dados para se verificar o que ‘sai’, sem que se entenda realmente como o computador chegou à conclusão que chegou” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 100).




    2.3.3 Processamento de linguagem natural




    As máquinas se comunicam por meio de linguagem formal ou linguagem de máquina (machine language), uma linguagem própria dos computadores, capaz de ser compreendida pelos processadores. Como a máquina pode entender a linguagem humana? O Processamento de Linguagem Natural (PLN) é a tecnologia que confere essa capacidade à máquina, a qual pode ser definida como “a habilidade de um computador em processar a mesma linguagem que os humanos usam no dia a dia” (ROSA, 2011, p. 137).




    Para tornar possível às aplicações a extração de informações de conversas faladas, vídeos e textos escritos, o PLN trabalha com a análise sintática dos textos, dividindo-o e identificando suas partes gramaticais (OLIVEIRA, 2018, p. 14), capacitando a máquina para reconhecimento, leitura e interpretação e, assim, permitindo o processamento inteligente da linguagem humana. Trata-se, portanto, de um campo interdisciplinar que envolve IA, Ciência Cognitiva, Processamento de Informações e Linguística (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 82).




    Rosa (2011, p. 137) registra que, normalmente, são identificadas seis grandes subáreas nessa temática: interface em língua natural para bases de dados, tradução de máquina, programas de indexação para sumarização de grandes quantidades de texto, geração de texto para produção automática de documentos, sistemas de fala para permitir interação de voz com computadores e ferramentas para desenvolver sistemas de PLN para aplicações específicas.




    Destacam Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 76) que é exatamente por causa dessa capacidade de compreensão de texto conferida pelo PLN que a IA se apresenta como instrumento valioso no âmbito do Direito, um campo essencialmente discursivo. De acordo com Lage (2021, p. 69-70), as principais áreas jurídicas em que o PLN tem sido utilizado são a pesquisa jurídica, a revisão de contratos, a automação de documentos e a assessoria jurídica, mas destaca a autora que o seu uso ainda é bastante limitado, principalmente diante de dificuldades como ambiguidades dos textos ou utilização de metáforas.




    2.4 Inteligência humana e tipos de IA




    Não são raras as comparações realizadas entre o desempenho de aplicações de IA e de seres humanos. Oliveira (2018, p. 19) cita exemplos em épocas distintas na área de jogos:




    Em 1979, o programa BKG, desenvolvido por Hans Berliner, venceu o então campeão mundial de gamão, configurando a primeira vitória expressiva de um computador sobre um humano. Dezoito anos depois, em 1997, o computador Deep Blue, da IBM, derrotaria Garry Kasparov — então campeão mundial do jogo de xadrez —, e mais dezenove anos depois, em 2016, o programa AlphaGo, do Google, derrotaria o campeão mundial do jogo de tabuleiro Go, Lee Sedol.




    Ocorre que toda a gama de tecnologias desenvolvidas nas mais diversas áreas da IA, por mais fantásticas que possam parecer, reproduzem apenas parcialmente a inteligência humana (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 20). A grande maioria dos estudos em IA não procura desenvolver aplicações de nível humano, justamente porque existem características próprias do ser humano, incapazes de serem reproduzidas na máquina, como emoções, intuição, consciência e criatividade23 (SHABBIR; ANWER, 2015).




    Surden (2019) pondera que o termo “inteligência artificial” seria até mesmo um pouco inadequado, porque pode levar a imaginar que a IA trabalha com máquinas que realmente pensam, quando grande parte das aplicações desenvolvidas envolve apenas aspectos automatizados, aprendizagem de padrões e regras computacionais que são usados para produzir “resultados inteligentes sem inteligência”.




    Também para Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 31), “talvez o nome tradicional e impactante de inteligência artificial tenha causado mais prejuízo do que ganhos. Embora a IA se destine à modelagem do raciocínio humano e a execução de tarefas inteligentes, as inteligências humana e ‘da máquina’ são incomparáveis”.




    De acordo com Shabbir e Anwer (2015), as aplicações de IA, na realidade, são bastante limitadas intelectualmente, embora tenham a capacidade de ser brilhantes na especialização de tarefas.




    O foco na especialização de tarefas e na resolução de problemas individualizados é justamente a tônica do que se convencionou chamar de IA fraca – também chamada de específica, superficial ou estreita –, espécie de uma classificação cujo critério é a capacidade da IA (LAGE, 2021, p. 46). Esse tipo de IA tem sua capacidade voltada para propósitos específicos.




    Por outro lado, a IA forte ou IA geral trata de uma inteligência que seria capaz de atuar em todas as áreas e realizar qualquer tarefa intelectual, de modo semelhante ao ser humano. Por essa razão, esse tipo de IA também é chamado de IA de propósito geral.




    De acordo com Surden (2019), a IA geral ou IA forte costuma estar associada a divulgações e publicidades midiáticas, que acabam levando ao equívoco de que haveria uma tecnologia de IA com capacidades de nível humano ou superior. Para ele, apesar de esse tipo de IA constituir objeto de estudo por parte de alguns pesquisadores entusiasmados, ela ainda não passa de mera aspiração24. Nas abordagens concretas, realmente não parece existir ainda uma IA de propósito geral (STONE et al., 2016, p. 7)




    Fala-se ainda em superinteligência para se referir à possibilidade de uma IA que vai além das capacidades humanas. Conforme Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 79-80):




    Há muita preocupação e especulação a respeito das implicações dos computadores serem mais inteligentes do que as pessoas. Há quem preveja que uma IA suficientemente inteligente possa ser atarefada de desenvolver sistemas ainda melhores, levando a uma “explosão de inteligência” ou a “singularidade” nas quais os computadores seriam muito mais inteligentes do que os humanos. Em uma visão distópica, essas máquinas superinteligentes excederiam as habilidades humanas de compreensão e controle.




    No entanto, essa IA capaz de superar o ser humano e de cunho tão ameaçador não passa de um conceito hipotético25 (LAGE, 2021, p. 46).




    Portanto, é preciso destacar que a IA fraca é, sem dúvida, a expressão da IA que vem causando impacto relevante no século XXI, trazendo inúmeros benefícios à sociedade e apresentando aplicações sofisticadas direcionadas para tarefas bem específicas (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 78).




    Esclarecer as limitações e propósitos atuais da IA é condição inarredável para discussões maduras a respeito das suas reais aplicações em qualquer área, afastando eventuais especulações ou confusões26 (SURDEN, 2019). Nessa linha, acredita-se que, ao contrário do que se pode imaginar ao se falar de IA forte, IA geral ou até mesmo superinteligência, “[...] o que se mostra como futuro do campo é o aumento de aplicações úteis da IA, com potencial de impactos profundamente positivos na sociedade [...]” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 81).




    Assim, importante assentar a premissa de que, ao se tratar de aplicações de IA no presente trabalho, está sendo feita referência à IA fraca.




    2.5 Inteligência artificial e suas relações com o Direito




    Como exposto, o imenso potencial disruptivo da IA está transformando as diversas áreas do conhecimento e a prestação dos mais variados serviços, seja na medicina, segurança, educação, transportes, entretenimento, dentre outros.




    No meio jurídico, não é diferente. Como ressaltam Hartmann Peixoto e Dezan (2019, p. 179), “o direito não é alheio a esse empreendimento tecnológico, de modo que se concentra ora em regulamentar as tecnologias de inteligência artificial, ora em incorporá-las à prática jurídica, seja em escritórios de advocacia, seja na administração pública lato sensu”.




    Assim, o entrelaçamento da IA com o direito pode ser observado a partir de óticas distintas. As diferentes perspectivas de enxergar a relação da IA com o direito são tratadas por Maranhão, Florêncio e Almada (2021) como “direito da inteligência artificial” e “inteligência artificial aplicada ao direito”.




    2.5.1 Direito da inteligência artificial




    A IA pode ser vista como um objeto próprio de estudo para o direito, incluindo esforços dedicados à compreensão das possíveis repercussões jurídicas advindas da sua utilização. Sob esse ponto de vista, fala-se em “Direito da inteligência artificial”, como “[...] disciplina jurídica dos agentes digitais e das implicações de seu envolvimento em relações jurídicas e conflitos delas decorrentes” (MARANHÃO; FLORÊNCIO; ALMADA, 2021, p. 157).




    Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 42) lecionam que são inegáveis as inter-relações da IA com diversos ramos do Direito, “[...] quer sejam elas no civil, no empresarial, no consumerista, nas afetações sobre direito trabalhista, no internacional privado, no penal, quer seja em discussões com algum nível de reflexo constitucional [...]”.




    Cada uma das disciplinas jurídicas possui as preocupações que lhe são peculiares, tendentes a investigar as implicações tópicas de cada campo, como, por exemplo, a possibilidade de atribuição de personalidade jurídica a robôs e de responsabilização civil e penal dos agentes inteligentes. Nessa linha, Lage (2021, p. 123-134) relaciona aspectos de interesse envolvendo a IA e o direito penal e processual penal (incluindo crimes cibernéticos), contratos, direito das famílias, direito do trabalho, direito previdenciário, direito tributário, pesquisa jurídica, direitos humanos e meios adequados de resolução de conflitos.




    A regulamentação da IA bem como o estabelecimento de princípios éticos e normativos para o seu desenvolvimento responsável são pontos de extrema importância para debates e estudos aprofundados na relação da IA com o direito.




    Stone et al. (2016, p. 10) apontam que o avanço das tecnologias, além de exigir discussão sobre novos conceitos e definição de políticas específicas, levantam indagações acerca da responsabilização civil e penal decorrentes das ações de veículos autônomos e de agentes inteligentes, por exemplo. Realmente, “se, por um lado, a capacidade de processamento de dados, e por consequência, a ampliação no campo de inovações permitem uma entrega maior de soluções de IA, por outro, cria-se, pelo impacto, pressões/necessidades em discussões éticas” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 36).




    Questões a respeito de como as aplicações de IA poderiam evitar a disseminação de preconceitos e discriminações são frequentemente formuladas.




    A presença de vieses algorítmicos (machine bias) em aplicações de IA é definida por Hartmann Peixoto e Silva (2019) como a possibilidade de o treinamento da máquina refletir algumas circunstâncias não desejadas, especialmente um comportamento preconceituoso. Nas palavras dos autores (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 34-35),




    Como um sistema probabilístico, baseado numa alimentação de dados para determinada conduta, os algoritmos de machine learning podem trazer benefícios ou problemas que refletem discriminação, parcialidades, escolhas ofensivas, desinformações, ou seja, human bias ocorre quando o sistema computacional basicamente reflete os valores implícitos de seu criador, distorcendo o conjunto de dados para o treinamento do sistema.




    A curadoria inadequada de dataset é o principal fator responsável pela ocorrência de bias, “[...] quando não são observados os referenciais normativos ou éticos fundamentais para se evitar preconceitos, sub-representações ou violações de vulnerabilidades e incremento de desigualdades não aceitas” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 30).




    Lage (2021, p. 115-123) levanta a necessidade do combate à discriminação algorítmica e a importância da curadoria adequada do dataset, apontando aspectos como a formação de equipes que respeitem a diversidade, incluindo a representação feminina27 e de grupos historicamente discriminados em razão de raça28 ou orientação sexual. Explica a autora que, “para que a IA esteja livre de bias, os algoritmos de aprendizado de máquina devem ser treinados em diversos conjuntos de dados e construídos sobre os valores éticos, com níveis de transparência, justiça, prestação de contas e responsabilidade” (LAGE, 2021, p. 122).




    Leciona Hartmann Peixoto (2020, p. 26) acerca da criticidade da curadoria de datasets:




    Normalmente associado ao conceito de opacidade algorítmica, os enviesamentos, na realidade, têm forte ligação com um dataset inadequado. Em um conjunto de dados, há tendências, hábitos, representações das mais diversas atividades humanas e, entre elas, os desvios e preconceitos tão característicos do ser humano. Se não observados e metodologicamente cuidados, o conjunto de dados pode gerar enviesamentos que comprometem o uso de IA.




    Assim, o conceito de curadoria de datasets, além de aspectos tradicionais na delimitação como recortes e amostragens, realizados para a tentativa de otimização de desempenho, envolve componentes típicos do conhecimento especialista que buscam identificar como ele pode ser enriquecido com parâmetros para se evitar reprodução de preconceitos, violações e refletir incrementos substanciais no resultado final.




    É, pois, a atividade mais crítica no desenvolvimento de IA, pois deve-se combinar metodologia e conhecimento especialista com conhecimento de pré-processamento e das técnicas de IA projetadas.




    Para além do risco dos vieses tendenciosos, Surden (2019) aponta ainda a preocupação ético-jurídica de alguns estudiosos de que o uso de tecnologias possa ter a consequência de elevar a importância de alguns valores como eficiência em detrimento de outros como o devido processo legal. O autor elucida questões básicas relacionadas à ética da IA no direito, dentre elas igualdade no tratamento em modelos preditivos, transparência, explicabilidade e opacidade algorítmica e responsabilização no uso das aplicações de IA.




    Chatbots e privacidade, diagnósticos médicos e sigilo, veículos autônomos, escolhas de direção e responsabilização, armamento letal e controle humano são outras preocupações éticas relacionadas ao uso de IA (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 36-37). Também a transparência e a opacidade algorítmica são assuntos discutidos, diante da possibilidade de algoritmos que podem ser considerados verdadeiras caixas-pretas. Quanto ao tema, Maranhão, Florêncio e Almada (2021, p. 159) afirmam que,




    De um ponto de vista jurídico, essa preocupação conecta-se com o desafio de como contestar e revisar decisões lastreadas em inteligência artificial, principalmente quando baseadas em técnicas computacionais opacas (black box). A contestabilidade e a possibilidade de revisão pressupõem inteligibilidade, em termos humanos, ou seja, a existência de um conjunto de critérios determinantes que fundamentem certa decisão. A existência de tais critérios, por sua vez, é essencial para que indivíduos e grupos possam identificar eventuais efeitos adversos do uso da inteligência artificial e buscar os remédios cabíveis, seja pela via judicial ou por outros caminhos lícitos29.




    Por outro lado, pondera Hartmann Peixoto (2020, p. 29) que, apesar da peculiaridade envolvendo a opacidade algorítmica, talvez esse não seja o principal perigo para o resultado consistente de um sistema de IA e lembra, mais uma vez, que “[...] os riscos de desvios estão fortemente associados à deficiência na curadoria do dataset (alimentado com dados desviados e outras falhas) e pela falta de sistemas de controle e transparência no resultado, que possam detectar erros e apontar para soluções”.




    Todos esses aspectos éticos e ainda outros precisam ser enfrentados a fim de que os riscos associados à utilização da IA sejam controlados ou mitigados. Como ressalta Lage (2021, p. 90), “no que diz respeito ao direito, é necessário promover, padronizar e garantir a segurança, confiabilidade e desenvolvimento controlável da inteligência artificial”. Para isso, Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 45) afirmam que “[...] os aspectos éticos associados à IA devem estar presentes em seus fundamentos, não somente em discussões acadêmicas ou teóricas sobre a disciplina, mas como etapas concretas da realização de qualquer projeto ou solução de IA”30.




    Cóbe et al. (2020) apontam ainda a necessidade de definição de políticas e estratégias específicas para a IA, especialmente em relação ao Brasil31, registrando que existe “[...] crescente preocupação com a definição de limites éticos e padrões internacionais que restrinjam o uso da IA para o benefício da humanidade” e que, em estudo recente, foram identificadas “[...] 63 iniciativas públicas e privadas voltadas à descrição de princípios e valores no campo da ética, para orientar o desenvolvimento, implantação e governança da IA” (CÓBE et al., 2020, p. 40)32.




    A necessidade de compatibilização do uso da IA com princípios éticos e jurídicos é, portanto, um dos temas de enorme relevância nas relações entre a IA e o Direito33.




    2.5.2 Inteligência artificial aplicada ao Direito




    Sob outro ângulo, a IA é compreendida como instrumento para operacionalização do próprio direito, com a adoção de aplicações para a prática das mais diversas atividades jurídicas34. Trata-se, nesse particular, de todo potencial disruptivo da IA para o Direito, tal como ocorre em outras áreas do conhecimento. Nesse ângulo, fala-se de “inteligência artificial aplicada ao Direito” (MARANHÃO; FLORÊNCIO; ALMADA, 2021).




    Hartmann Peixoto e Silva (2019), em obra dedicada ao assunto, discutem as relações da IA com o Direito e abordam diversos aspectos envolvidos – especialmente o caráter instrumental da IA no desenvolvimento de aplicações jurídicas –, demonstrando que esse entrelaçamento não se trata de quimera; ao contrário, já é pura realidade35.




    Inicialmente, esclarecem os autores um ponto de extrema importância: tal como em outros domínios, a relação inovadora entre a IA e o Direito precisa ser trabalhada de acordo com as reais possibilidades36. A ideia de autonomia e singularidade, como se fosse possível “[...] uma espécie de automatização de inteligência jurídica coletiva [...]” ou “[...] um sistema de informações jurídicas baseado em todos os processos e conhecimentos oriundos da inteligência humana, quase como uma expertise jurídica global [...]”, não parece uma realidade a ser buscada, nem mesmo atingível (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 30).




    Portanto, é descartada, também no meio jurídico, a ideia de uma suposta IA de propósito geral. De fato, não existe qualquer proposta de construção de uma IA autônoma no Direito, que possa se aproximar da inteligência humana em relação a sensibilidades, intuição e emoções, mas sim a adoção da IA com relevância prática, parametrizada e com limitações, treinada e voltada a identificar padrões (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 32).




    Nesse sentido, como anteriormente visto, desde o seu surgimento, a IA vem sendo aplicada nos mais diversos setores, proporcionando o desenvolvimento das mais diversificadas soluções, “[...] para a realização de tarefas repetitivas, complexas que demandariam uma utilização de esforços humanos, com uma acurácia superior e em tempo e custo inferiores” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 17). O Direito é, sem dúvida, um campo com a presença dessas circunstâncias favoráveis e que conta com “[...] problemas específicos37 – sérios, relevantes, urgentes e complexos –, que podem ser melhor encaminhados com o auxílio da IA [...]” (HARTMANN PEIXOTO; SILVA, 2019, p. 58).




    Nesse sentido, Hartmann Peixoto e Silva (2019, p. 109) ensinam que a IA pode ser aplicada em diversos segmentos jurídicos, trazendo benefícios palpáveis, dado que




    [...] há muito espaço para o desenvolvimento de soluções associadas ao raciocínio jurídico, à dialética formal, à argumentação jurídica, à negociação, à tomada de decisão e à produção de documentos jurídicos com elevada acurácia e com resultados no plano quantitativo e qualitativo. Sem dúvida alguma, devidamente balizada, a IA poderá representar menos ‘dor’ e mais ‘prazer’ nas atividades dos juristas.




    Dentre as tecnologias de IA, o aprendizado de máquina é a abordagem atualmente predominante no âmbito jurídico, mas sistemas especialistas38 também têm aplicação no direito, embora em menor escala39 (SURDEN, 2019). De acordo com Maranhão, Florêncio e Almada (2021, p. 169), a popularização do aprendizado de máquina no âmbito jurídico tem como um dos fatores a grande disponibilidade e abertura dos dados judiciais. De fato, a área jurídica, por ser geradora de enorme quantidade de dados, mostra-se um terreno fértil para aplicação de técnicas de machine learning, deep learning e processamento de linguagem natural.




    O machine learning tem larga aplicação no direito, com a análise de modelos preditivos de resultados de litígios, auxiliando planejamento de estratégias, por exemplo, e na classificação de documentos jurídicos; o processamento de linguagem natural tem utilização na extração de informações (information extracyion) e argumentos (argument mining) de textos jurídicos e no desenvolvimento de modelos computacionais de raciocínio e argumentação jurídica40 (HARTMANN PEIXOTO; PEREIRA, 2020, p. 5).




    Como já dito, sendo o Direito um campo essencialmente discursivo, o reconhecimento de padrões pelo processamento de textos se mostra como um dos grandes potenciais de aplicação da IA nessa área. Silva (2021, p. 120) aponta que “essa aplicação pode ter inúmeras funcionalidades: reconhecer documentos, organizar processos por matéria, detectar os casos mais simples, extrair padrões argumentativos, entre outras”. A autora (SILVA, 2021, p. 120) esclarece que




    Pode-se chamar de forma geral as técnicas de IA ao direito de text analytics, termo que se refere à descoberta de conhecimento que pode ser encontrado nos arquivos de texto. Descreve um conjunto de técnicas de linguística, estatística e machine learning, que modelam e estruturam o conteúdo de informação de fontes textuais para business intelligence, análises exploratórias, pesquisa ou investigação. Quando os textos sob análise são jurídicos, é comum o emprego da expressão legal analytics, que se refere a insights significativos – que representem valor – a partir de algum tipo de dado jurídico.




    A tecnologia utiliza de técnicas no processamento de textos no intuito de identificar quais são os elementos relevantes para resolução de um problema. Essa capacidade que uma aplicação possui de “[...] identificar a relevância – identificar, ranquear e apresentar soluções ou elementos – é adquirida automaticamente pela extração de padrões dos dados do domínio utilizando machine learning” (SILVA, 2021, p. 123-124).
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